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l) ITITílODIJÇiÍO -

• A VIII . CNS , ademai s da fixação de p r incipias e diretrizes referen 

tes a o se t o r, e sendo ela própria realizada de forma democrática 

e pa rtic i pativa , a firmo u e ass umi u c om9 refe r e ncial polít i co o 

lema "Democ rac i a é Saúde " . 

Assim,a impl e me n tação da Reforma San i tár ia, principal recomenda 

ção da Co n fe r i nci a , só poderá se viabilizar se orientada pelo 

mesmo refe r e ncial q u e , a f i na l , é ho j e uma conquista de todo povo 

bras il e iro. 

Ne sse s e nt i do , a Comissão Nacional de Reforma Sanitária . recomen 

da a criação d as Comissões Estaduais de Reforma Sanitária , tendo 

como e l emento nuc l ear as CI S , e abrindo a participação da socie 

dade atra v é s de r eprese n tações dos segmentos organizados como As 

sociações de Moradores , Sindi c atos, Prog . Saúde bem como de re -

presen taç ões de i nstâncias do poder politico corno Comissão de 

SaÚde_da Assembléia Estadual e representação do poder Municipal . 

Tais comissõe s deverão cumprir p ape l fun damental para a unifica 

ção do s i s tema d e saúde em cada Estado, cabendo-lhes criar polit~ 

case técnicas d e v iab i lização . 

Dentre suas funç ões , podemos destacar: 

1 - Discu t ir a ap l icabilidade e adequação dos eonceitos e crité 

rios de organização do sistema Único em r elação à realidade 

de cada Estado . 



2 - Desencadear o processo de Regiona lização em seu âmbito: 

? . ! - Dc finl ç5o dos co nc e itos e c ri té r io s d e reg ionali zação . 

2.2 - Elaboração dos ·projetos. 

2 . 3 - Discussão e aprovaç5o de cronograma de dese nvo lvimento 

e. impl a nt ação . 

2 . ~ - De finição de critérios de aloc ação e realocação de r e 

cursos de acordo com a de manda e a tecnologia emprega-

da . 

3 - Diagnóstico de situação dos profissionais de saúde quanto a 

número , emprego e salário com vistas à formulação de planos 

de cargos e carreira que contemplem a i sonomia salarial . 

/4 - De finição ·da Polític a de Aplicação de Recursos, tepdo em vis 

t a os p l anos e.proj etos , bem como a situação de transição (~ 

profundar e garantir a POI em cada unidade , segundo os crité 

r ios da CERS) . 

5 - Defi n ição e Impleme ntação de Política de Insumos e Tecn olo 

gia . 

6 - Oferecer sobsÍdios a CNRS com propostas e s ugestões de ade 

q uação ou aperfeiçoame nto. 

2 ) A NATUREZA DA REFORMA SANITÁRIA -

A Re f orma Sanitária é o movimento de construção do novo sistema 

nacioAol de saúde , a parti r das conclusões e recpmendações da 

VI II Conferência Naciona l de Saúde . 

O ac atame n to da VIII CNS implica basicamente e m que: 

- a saúde seja e n tendida como um processo r esultante das condi 

çÕes de vida e a ate nção à saúde não se restrinja à assistência 

méd i ca, mas a toda as ações de promoção , proteção e recupera-

- a saúde seja um direito de todos e um dever do Estado , asseg~ 

r ados constitucionalme nte, dai decofrendo a natureza pÚblica 

das ações e serviços de saúde . 



- o setor saúde seja r eorganiz ado e r e dime n s iona do , de forma a 

permi ti r o ac e sso univers al e igua litário de toda a população 

a todos a ções e se rvi ços ne c essá rios , de ntro do conhecime nto 

e da ~ecnologia di s ponive is . 

Assim , a CNRS vem traba lh a ndo simultane amente na const rução de 

propostos de texto constituciona l que respalde o novo sistema 

naci onal de saúde , de acordo com os postulados da VIII CNS e na 

própria e l a boração do perfil institucional do setor, seus meca 

ni smos operacionais e de funcionamento . 

As diret ri zes quem vêm orientando a propostas de reorganização 

do setor podem ser si n tetizadas em: 

- unive rs a lização da atenção, isto e , direito de acesso de 

todo h abitante do território nacional às ações e serviços de 

saúde. 

- equ idade no a tendime nto, isto e , ausência de qualquer tipo de 

discriminação na qualidade e na quantidade de ações e serviços, 

entre quaisquer grupos popul acionais . 

- integralidade das ações de saúde , isto e , ausência de di 

cotomia ou de discriminação institucional entre as ações de 

promoção, proteção e recuperação da saúde , nos d iferentes ní-

ve is de atenção . 

- descentralização , isto e , ap roximação coerente da instância de 

tomada de decisão à da exe c ução da própria ação finalÍstica . 

- pa r ticipação , i sto e , o reconhecimento do dire i to dos usuá rios 

(da população) de exerce r em o controle sobre a f ormulaç ão e a 

execução da po lítica de saúde. 

Os princíp ios organizativos deco rre ntes dessas diretrizes sao,e~ 

tre outros: 

- integra ç ão institucional , com comando Único e m cada esfera de 

governo, signific a ndo a conformação do Sistema Único de saúde _ 

em nível de país. 



~ - S?'MuS?é2- so_ &t~a,_,y,...,,_ qt..\ .oio_ oo~ 

- r eg i onalização e hierarquização da rede de serviços de saúde, 

de f orma a assegurar recurso tecnológico necessário para o 

t e ndime n to de todos e d~ qualque r paciente, na 

que c ada caso mereça. 

complexidade 

- d!Gtrltalização, como forma de caracterizar a unidade operaci~ 

nal bás ica do Sistema Único de Saúde, com responsabilidade de -

fin ida sobre uma dada população residente em uma determinada á 

r ea; quan to às ações básicas de promoçao, proteção e recupera-

ç ã o da saúde , voltadas tanto para as pessoas como para o meio . 

- gestão co l egiada, como i nstrumento básico tanto da articulaçã~ 
e n tre os i nteresses das várias esferas de governo, como da pa~ 
t i ci pação dos vários segmentos sociais na formulação e contro 

leda pol ít i ca e das práticas insti~uc i onais . 

A apl icação desses princípios organizativos conduz à , conformação 

do Si stema Único de Saúde com as seguintes características: 

Qua nto ao perfil institucional e às atribuições de cada esfera 
de gove rno : 

Em p r incípio , caberia a cada esfera de governo, executar aquelas 

ações cu j as abrangências correspondam ao território sobre o qual 

tem juridisção . Isto é , as ações e serviços que dizem respeito 

a ope r ar um município, em principio seriam municipais; aquelas 
\ 

que atendem a vários municípios, seriam estaduais; e as de am 

bito nac i onal, _se r iam federais . 

Cabe t ambém ao nível federal a l egislação e normalização das a-
çoes que se pretende tenham um mesmo padrão nas ional . 

Ao níve l f ederal cabe r iam também todas as funções de coordenação 

naciona l, e n t r e os Estados , assi m como ao estadual, as ações de 

coordenação ent r e os municípios . 

Isso signi f ica a defini ção de um sistema de i nformação de conceE 

ção nacional , no que diz respeito aos dados necessários para o 

acompanhament o, con tro l e e ava l iação em nível nac i onal , com os 

corres pondentes desdobramentos compatíveis nos níveis estadual e 

munic ipal . Em te r mos institucionais, o princípio do comando Úni 
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co signi fica a verificação de todas as funções do níve l fe de ral 

quanto ã saÚ.de (saúde pÚblica , assistência médica , saúde ocupa-

cional t! snneorn•"nlo) , cm um Ún ico ministé r io . En tretan to , como o 

proc esso é conjunto - de ve r ificação e de descentra lização, há 

que se conforma r uma nova est ru t u ra ~ue seja respons~vel pelas 

f unç ões federais, já que não se trata de fundir os atuais 

INN•lPS , , FSESP , Hospitais Universitário, SUGAM, etc , pois segur~ 

mente -a quase totalidade dos se rvi ços dessas insti tuiçÕes pass~ 

r iam para os níveis es tadual e municipal. 

No que diz r espeito as açoes e serviços de caráte r estadual, a 

institui ção re sponsáve l política e administrativamente seria 

Secretaria Estadual de Saúde . 

a 

Da mesma for_ma, o que for de âmbito municipal teria subordinação 

à Secretaria Municipal de Saúde. Como tendência se con~idera que, 

n o mÍ n imo,os serviços básicos de saúde sejam municip~is . 

Qua n to à organização da rede 

Os c o nceitos de regionalização e hi erarquização . devem ser os ori 

e n tador es essenciais para a organização da rede, com vistas a or 

ganizar e racionali zar o flux o de demanda. 

No e n tanto , as diretrizes de universalização , equidade e 

integ r alidade levam a que se agregue à idéia de articulação fun 

ci on a l da rede de serviços, dessas novas dimensões: a necessida-

d e de c obertura de toda a população com as açoes e serviços de 

saúde e a garantia da existência de t odas as açoes que correspo.!:! 
-dam ao novo perfil da função saúde. A condição ' para que isso 

ocorra é dada pela definição clara de re sponsabi l idades de uma 

autoridade sanitária quanto à administração da " questão saúde " 

em rel ação a uma dete rminada população , localizada em uma certa 

áre a geog r áfica . 

Da i o conceito de distrito sanitário como a unidade operacional 

b á s i c a do SNS . Nesse níve l , coinc idirão as açoes básicas de uni 

dado s às pessoas com aquelas dirigidas ao meio, como vigilância 

s a ni tári a , controle das condições de trabalho , vigilância ecolÓ-



glca , entre outras . Um critério fund ame n tal que deve estar pr~ 

... c-n l c no confo r m.,ç:lo do D . S . é o de rcsolulividade, ou s e ja, a 

bu&ca de que es se nl vel se qualifique para cqu:1ci o na r au tonoma 

men te a maior qunntldRde poso lvel das qucs t~e s de sa~de que ai 

se ap resen tem . 

Entre o DS e administração ce n t ral das SES cabe a "região de sau 

de '', como instãnci a de cborde nação e apoio ticnico de vàrlos DS . 

Enq uanto o DS deve ter uma subordinação admi n ist r ativa municipal 

(ou de consbrcio d e mu n lclpios) , a r ecião de sa~de i uma e st ru 

lu r a emine n teme nt e estadual. Pode caber à RS algumas açoes dé 

abas tec imen to , quando se j ustificar pela e fie iênc ia um processo 

d e c omp r a ce n tralizado . 

Os n í veis secundàrio e terciàrio de atenção poderão ser tanto mu 

n i ci pais quant~ estaduais, na dependência da sua àreà Ce abran-

gênc ia , have ndo uma tendência (com exceção das g r andes cidades ) 

de que sejam estaduais. 


